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LICENÇA DE OPERAÇAO - L.A.U. No 023/18-02

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que autoriza a:

lNrERf,ssADo: Lopes e Lopes Comércio Atacadista de Combustível de Origem
Vegetal Ltda-ME.

ENDEREÇo eARA coRREsporoÊircll: Rua Prímula, no 228, Jorge Teixeira, Manaus-
AM.

CNPJ/CPF: 05.443.684/000í -í 0

Fole: (92) 99173-0463

REcrsrRo No IPAAN{: 1012.0717

IPAAM

INscRrÇÃo Esraou,Lr,: 04. 1 75. 1 50-7

Flx:

PRocESso Ns: 07 1 412023-7 0

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira (Carváo) e Produção de
Briquetes de Resíduos de Carváo Vegetal

LocllrzlçÂo DA ATTVTDADE: Rua Prímula, no 228, Jorge Teixeira, nas coordenadas
geográficas 03'00'55,07'S e 59"56'06,38'W, Manaus-AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento do depósito, comercializaçáo de carvão e
produção de briquetes de resíduos de carvão vegetal.

PoTENCTALPoLUTDoR/Df,cRÂDADoR: Pequeno PonrE: Pequeno
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Diretor Pres ente

PRAzo DE VAL|DADE DEsrA LICENÇA: 03 ANos.

\lenção:
. Esta licença é composta de 2l restrisões e/ou coodições constaotes no verso! cujo oâo

cümprimento/atendimento sujeitârá a suâ invalidâçâo e/ou as petrâlidades previstas em normas.
. Esta licença não comprova rem substitui o documelto de propriedade, de possc ou de domínio do imóvel.
. Esta licença deve estar disposts de formi visÍvel (frente e verso), tro local orde é desenvolvida I atividade.

Juliano Marcos



RESTRIÇÔES E/OU COIDIÇÓES DE VALIDADE DESTA LICENÇA-LAU N'023/I&02

l. O pedido de lic€rlciamento c a Íespectiva concessâo da mesmq só reá validade quando publicada Diário Oficial do
' Estado, periódico regional locd ou local de Srande circulaçAo, em meio elellônico de comunicaçâo mantido pelo

IPAAM, ou nos muÍais das Prefeituras e C&naras Municipais, çonforllirc ut.24, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de
20t2.,

2. A solicitação da rcnovasão da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 di83, antes do
vencimento, conforme arl23, da Lei no.3.785 de 24 dejulho dc 2012;

3. A prcsente Lic€nça está s€ndo concedida com base nas informaçôcs constantes no proccaso n'. 0714/2023-70.
4. Toda c qualquer modificação iltroduzida no projeto após a emissão da Licença implicaú na sua automática

invalidaçâo, dcvendo ser solicitada nova Licenç4 cÁm ônus para o interessado.
5, Esta Licença é válida apenas para a localização, úividade e fioalidade constante na mesm4 dcvendo o inteÍcssado

Íequcrer ao IPAAM nove Licença quando houver mudança de qualque. um destes itcÍr§.
6 Esta Licença nâo dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela trgislaçâo Federal, Estadual e

Municipal.
7, Toda c qualquer modificação introduzida no projcto após a emissâo da Licença podeá implicar na sua automática

invalidação, dcvendo sefsolicirada nova Liçença, com ônus para o int€ressado.
E. Esta Licença é válida ap€nas para a localizaçâo, atividadc e finalidad€ constaÍrte na mesma devendo o interessado

comunicsÍ ao IPAÂM quatrdo houver mudançâ dc qualquer um destes itens.
9. Esta Licença não dispensâ e nem subslitui ncnhum documento exigido p€la Legislaçâo Federal, Estadual e

Municipal.
10. Cumprir com as medidas d€ minimização dos impactos descritos no Projeto de Implanração.
I l. AdotâÍ o sistema elerônico do conuole de produtos florestais (sistema DOF) para a entrada c saída de maléria

prima Ílorestal, informando a destinaçáo final para op€rações que resültam na saída do produto florcstal do fluxo de
controle, medi&te a sua utilização ou apliçação Íinal, para efeito de atualização contábil junto ào Sistema DOF.

12, Qualqucr pesso4 Ílsica ou jurÍdica, que explorc, industrializc, beneficie, utilize e consuma produtos e subprodutos
floreíais está obrigado a comprovÍú a legalidadc de sua origem (AÍt. l0 da Lei 2.416196) devendo manter em
arquivo na empresa o romaneio dos produtos, DOF e rcspcctivas Notas Fiscais, além de manter a matéria prima
orga.nizada por tipo e espécie, objetivando a rastreabilidade e conferência durante as operações de monitoramento e
fiscalizasão de fonna a permitü o rastreamento da madeira"

13. O volume flsico dos pÍodutos florcstais contabilizados no Pátio deve ser uma Íepres€nação Íiel do saldo no
sistem4 devendo o usuário realizar o contlole e manter atualizado os seus estoques diariamente, sendo a admilida
variação dc até loelo (dez por c€nto) nas dimensões das peçss de madeira seriad4 desde que não ultÍapasse l0olo
(dez por cento) do volume total em e$oque ou cm carga, estândo o usuádo sujeito às saÍtções prcvist8s na
legislação ambiental em çâso de desconformidadc cntre os saldos contabilizados e as quantidades dos estoques
flsicos cxistentes.

14. Evennrais divergàrcias coluábeig inclusive provenienles de perdas residuais em U"[sporte ou aÍmazenagem,
incêndios, intempéries e outras, deverâo ser imediúamente informadas ao órgão ambiental comp€tente que,
medisnte análisc do mérito, promoveú os devidos ajustes administrativos, sem prejuizo de eventuais sançôes
adminislrativas cabíveis, em caso d€ comprovada condutâ irregulaÍ por paÍe do usuário.

15. Manter atuali"a&s diariamente as tabelas de roman€io, apr$entando-as aos órgão§ ambientais competenles durante
as vistorias técnicas e Íiscalizações.

16. Deverão const r no mmaneio ao mínimo, produto, nome vulgar, espécie, espessur4 largurq comprimento, número
dc volume método

17. DevcÍâo, obrigatoriünente, acompanhar o transpone dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal e o romaneio
para conferência pelo destinatiirio. bem como de equipes de fiscalização.

18. A entrada ou saÍda de matéria prima do empreendimento cujo transpoÍte seja considerado econômica ou
logisticaÍnente inviável deverá ser devidamente.iustiÍicada.

19. Indlcios de comercialização irregulaÍ de crédilos no sistema DOF constatados por meio de acompanhamento do
sistema DOF, monitoramento remoto ou de vistoriavfiscalizaçâo podem acarretar na suspensâo do pátio.

20. Confirmados os iúdícios de comercializaçâo inegular de créditos no sistema DOF será procedido o cancelamento
da Licença Ambiental Única - LALl.

21. O detentor e o responsável técnico do empreendimento se sujeitam às sanções administrativas na medida de sua
culpabilidade.

Produto Nome vulgar Espécle Esp. Larg. Comp Ne de peças Vol. MDC


